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			Introdução 

A perceção de declínio ocidental 
e a invasão russa da Ucrânia


			A atual transição de poder no sistema internacional remete, desde logo, para três premissas essenciais: a emergência económica da China e a sua militarização; a contestação da Rússia à ordem internacional liberal de liderança norte-americana; e a perceção de declínio ocidental, sobretudo dos Estados Unidos da América, no denominado «Sul Global» ou «Sul Plural». Esta conjuntura internacional tem motivado dinâmicas de cooperação e de conflitualidade cujo resultado ditará, certamente, o futuro da nova ordem mundial. No quadro de uma certa imprevisibilidade, parece da maior pertinência mapear e procurar elencar as principais linhas estruturantes da política internacional.

			A presente reflexão analítica visa encetar uma reflexão necessária, de índole objetiva, com rigor científico exigível aos académicos e desprovida de quaisquer preconceitos ou de uma perceção eurocêntrica ou ocidentalizada. Entender as motivações do nosso objeto de estudo significa colocarmo-nos no seu lugar. Nessa medida, compreender, analisar e enquadrar as decisões e posições de política externa dos principais atores das relações internacionais de forma idónea, como é o caso dos Estados Unidos da América, da Federação Russa e da República Popular da China, pretendendo contribuir para a transmissão de conhecimento da Academia para a sociedade civil, fundamenta a elaboração desta obra.

			Partindo da problematização da atuação externa das principais potências e de plataformas de cooperação multilateral relevantes, pretende-se entender qual o impacto da invasão russa na Ucrânia; da alteração de políticas externas de países outrora neutrais, como a Finlândia e a Suécia e do impacto da sua adesão à Aliança Atlântica (NATO); da aparente incapacidade do sistema onusiano (ONU) em conseguir mediar a pacificação de conflitos em curso e promover a paz mundial; ou ainda da advogada perda de influência ocidental no continente africano por ausência de uma abordagem política desprovida da exigência do cumprimento de critérios políticos como a democracia ou o respeito pelos direitos humanos e pelo Estado de Direito.

			Focar-nos-emos sobretudo na atual confrontação estratégica entre o Ocidente alargado e a Rússia de Putin na sequência do considerado «11 de setembro europeu», que representa a decisão favorável da liderança russa de se invadir um país vizinho soberano, levando a uma intervenção militar contestada por não ter sido provocada e por contrariar os princípios do direito internacional, gerando uma crise multinível com ondas de choque desestabilizadoras para a arquitetura de segurança europeia e para o próprio sistema internacional. Parece importante referir que o conceito de «Ocidente alargado» aqui assumido não se compadece de critérios meramente geográficos, alargando o seu alcance e contendo geografias diferenciadas, com países como a Coreia do Sul, o Japão, a Austrália e a Nova Zelândia, aproximando-os a partilhar de uma política externa de valores e de princípios comuns.

			O catalisador russo com a sua ação externa pragmática, assertiva e agora militarizada, tem promovido uma narrativa oficial que tem colhido e angariado apoio no mundo não ocidental, sobretudo, na dimensão político-diplomática: seja no que considera ser a abordagem política neocolonialista do Ocidente e o seu consequente declínio, seja o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas não refletir a realidade da atual política internacional, seja finalmente pela necessidade de criação de uma nova ordem mundial mais justa e democrática.

			O atual momento em que nos encontramos é fascinante de se acompanhar porque a História está a ser desenhada à medida da nossa vivência e condição humana e, de igual modo, preocupante, tendo em conta que, e concordando com as palavras do presidente russo, «nada será igual a como era antes». Na verdade, a invasão russa da Ucrânia trouxe a política internacional para a prioridade das agendas das lideranças políticas, para o alinhamento principal do palco mediático e para o foco analítico dos académicos. Outra consequência de igual relevo e não de menor importância foi a forma como a sociedade civil atenta e participativa e a consequente opinião pública melhor informada têm desempenhado um papel relevante no que às decisões e opções políticas diz respeito, sobretudo aquando da realização de processos eleitorais importantes, como é o caso das últimas eleições presidenciais nos Estados Unidos da América.

			Em bom rigor, as democracias ocidentais de estilo liberal, como é o caso da norte-americana, têm sofrido do impacto quer da necessidade de fundamentação das escolhas das suas lideranças políticas quer de competição político-partidária, quer ainda, de se tomar a democracia por garantida. Além dos fatores endógenos, fatores exógenos têm servido o mesmo propósito desafiando a capacidade de resiliência das democracias ocidentais. O recurso a instru­mentos não convencionais como é o caso de ciberataques, instrumentalização da energia, apoio a partidos eurocéticos e a partidos de extrema-direita, ingerência em processos eleitorais de países ocidentais ou campanhas de desinformação, têm-se intensificado recentemente visando semear a tensão e contestação sociais, criando a desconfiança face às lideranças políticas ocidentais, abrindo brechas passíveis de serem aproveitadas por regimes como a Rússia de Putin. A rede de mecanismos subversivos e de instrumentos de ação externa utilizados por Moscovo já estão relativamente bem identificados e são conhecidos.

			Convém ter presente que a atual liderança russa está no poder há cerca de 25 anos e que o presidente Putin já teve diferentes interlocutores quer na Administração norte-americana quer como secretário-geral da NATO, quer ainda como presidente da Comissão Europeia. Essa longa experiência política, aliada a uma visão muito própria do mundo, fundamenta o projeto que vislumbra para o seu país: a defesa do regime russo, a preservação da sua liderança no poder (até 2036, de acordo com as reformas constitucionais por si encetadas em 2020) e, finalmente, o reconhecimento interpares da Rússia como um grande poder.

			Mas Putin não está sozinho nesta demanda. Ao contrário do esperado pelo Ocidente alargado, Moscovo reforçou alianças e parcerias com países não ocidentais, como a China, o Irão ou a Coreia do Norte. Impelidos por terem como denominador comum os Estados Unidos da América como principal opositor no sistema internacional, o «eixo da conveniência sino-russo» ou «eixo dos revoltados» tem um e apenas um propósito: contrariar a influência ocidental e, em particular, atentar contra os interesses estratégicos norte-americanos no mundo. Uma dinâmica em curso particularmente preocupante se tivermos em consideração que: i) os Estados Unidos da América e os seus parceiros e aliados ocidentais estão fragilizados, seja pelo impacto de conflitos, seja pela instabilidade política interna, seja pela dificuldade de concertar uma posição comum pela prossecução da parte de alguns «cavalos de Troia» dos seus próprios interesses nacionais; ii) organizações internacionais importantes estão numa fase desafiadora de necessária reforma e adaptação, caso da ONU, UE e a própria NATO; e iii) a incapacidade ocidental de conseguir obter apoio político-diplomático junto do «eixo da ambiguidade», no qual se encontram países do «Sul Global» e que em muito tem demonstrado a dificuldade da diplomacia ocidental em angariar apoio em momentos decisivos como é o caso das votações na assembleia geral das Nações Unidas ou em negociações de declarações finais conjuntas de cimeiras relevantes, como é o caso da cimeira do G20, cujo anfitrião foi o Brasil, condenando-se a ofensiva russa na Ucrânia ou ainda em se obter o cumprimento do mandado internacional de captura do Tribunal Penal Internacional do presidente russo.

			A maior perigosidade da dinâmica em curso reside no facto de ser, em certa medida, o fim de uma era de liderança ocidental e o início de uma outra no qual o eixo de regimes autocráticos ou iliberais condiciona a agenda da política internacional, subvertendo regras e princípios existentes e apresentando alternativas de plataformas de cooperação multilateral e de parcerias que se afiguram desprovidas de uma abordagem política assente em valores e que visam apenas a prossecução dos interesses nacionais. A mistura de eixos no palco ucraniano, com a presença de efetivos norte-coreanos a apoiar o esforço de guerra russo, numa atuação no continente europeu sem precedentes, é disso ilustrativo.

			Assim, o presente contributo analítico visa apresentar uma terceira via, a emergência de uma possível ordem tripolar, na qual os Estados Unidos da América tentam manter a sua liderança do Ocidente, a Rússia, «potência wannabe», sendo regional ambiciona ser global, e a China visa consolidar os seus objetivos estratégicos, expandir a sua influência económica e promover a reunificação de Taiwan. Neste equilíbrio difícil, a Europa terá de encontrar o seu lugar, sob pena de ser drenada na sua capacidade de atuação e de projeção de poder.

			Neste livro, pretende-se abordar a transição de poder da ordem internacional, tendo em conta eventos que contribuíram para essa alteração, focando na articulação de grandes poderes, como é o caso dos EUA, da Rússia e da China. Na parte introdutória, faz-se o mapeamento da atual conjuntura. Será dedicado à narrativa que foi sendo criada de perceção de declínio do Ocidente e, sobretudo, de refutação da ordem liberal de hegemonia norte-americana, evidenciando eventos que confluem para a confrontação estratégica entre o Ocidente alargado e a Rússia, na sequência do carácter disruptivo da invasão russa da Ucrânia. O primeiro capítulo será dedicado à previsibilidade do catalisador da mudança, a Rússia de Putin, no qual será abordada de forma detalhada a especificidade do regime russo e das linhas estruturantes da sua política externa. O segundo capítulo dedica a atenção ao reforço do relacionamento bilateral entre Moscovo e Pequim, o denominado «eixo da conveniência», no fundo o garante da mudança, mediante o qual emerge uma frente que se opõe aos EUA e aos seus aliados ocidentais. Um terceiro capítulo é dedicado à outra potência revisionista da hegemonia norte-americana e que acalenta a mudança de uma ordem internacional que pretende que seja multipolar, a China sob a liderança de Xi Jinping, no qual se tentam compreender as perceções, motivações e intenções da política externa chinesa, que de paciente e pragmática tem trilhado um caminho cada vez mais ambicioso e assertivo em termos internacionais. No quarto capítulo, a análise crítica passa por aflorar o impacto na tríade multilateral, ONU-NATO-UE, na sequência do conflito na Ucrânia e das suas consequências em termos internacionais. Por sua vez, o quinto capítulo é dedicado ao impulsionador desta nova era, os EUA sob a nova Administração Trump, que visa encetar uma normalização de relacionamento bilateral com a Rússia, advogando a paz célere na Ucrânia e exigindo um maior esforço europeu no que concerne a sua defesa e segurança no seio da Aliança Atlântica. Esta nova posição externa norte-americana, remetendo os laços euro-atlânticos para uma certa imprevisibilidade, cria um dilema à Europa, colocando-a entre a ameaça russa e a pressão norte-americana. Em jeito de considerações finais, serão abordados argumentos que remetem para uma futura ordem internacional, que neste caso poderá tender para ser tripolar: EUA-Rússia-China. Trata-se de encetar uma análise crítica mapeando eventos, decisões e posições destes atores e respetivo impacto na política internacional, perspetivando a partilha do poder de forma tripartida que daí poderá resultar.

			A perceção de declínio ocidental e a invasão russa da Ucrânia

			Cerca de três anos após a invasão russa, a Ucrânia continua emersa numa guerra existencial pela sua soberania, pela sua integridade territorial e pela sua independência. O conflito encontra-se num impasse negocial por força das condições consideradas inaceitáveis impostas a Kyiv por Moscovo. Já a intensificação das hostilidades militares denota o compromisso russo em prolongar o conflito quer em intensidade, mortandade e eventualmente escala, exercendo pressão suficiente com vista a demover o moral e resiliência ucranianos. A Ucrânia permanece firme na sua resistência quer no plano estratégico-militar quer no plano político-diplomático e focada no alcance de dois objetivos estratégicos: a adesão à União Europeia e a adesão à Aliança Atlântica.

			O Ocidente alargado continua a pautar o seu apoio à causa ucraniana com a estratégia dual de imposição de sanções económicas e de fornecimento de armamento capacitante em termos defensivos. Com uma narrativa oficial cada vez mais assertiva na condenação da russofobia ocidental face a Moscovo ou no reiterar da instrumentalização da Ucrânia para enfraquecer e destruir a Federação Russa, no Kremlin, o denominado «partido da guerra», a linha mais conservadora, patriótica e antiocidental capitaliza ao ponto de exercer pressão na própria liderança russa, fazendo recear a preservação no poder do presidente Putin.

			Em que medida o que resultar do teatro de operações ditará o futuro do atual regime russo ou de que forma a previsibilidade de Putin, de entre uma certa imprevisibilidade, transforma a invasão da Ucrânia numa guerra existencial também para Moscovo motiva um amplo debate atual. No presente livro, pretende-se focar no carácter disruptivo da invasão russa da Ucrânia, na resposta, primeiro reativa e depois pró-ativa, do Ocidente alargado, e no que muitos consideram ser o «11 de setembro europeu» (Gaspar; Gruyter, 2022)1. Na verdade, a decisão de invadir a Ucrânia parece ser a materialização de um projeto antigo e mais abrangente da própria liderança russa que se fundamenta quer no plano externo, no reconhecimento internacional da Rússia como um grande poder e com direito à sua esfera de influência, quer no plano doméstico, na autocratização do regime político russo.

			 

			Estou confiante de que a verdadeira soberania da Ucrânia só é possível em parceria com a Rússia. Os nossos laços espirituais, humanos e civilizacionais formaram-se ao longo dos séculos e têm as suas origens nas mesmas fontes […]

			Putin, V., 20212

			 

			A invasão russa da Ucrânia em 24 de fevereiro de 2022 emerge como um fator disruptivo da arquitetura de segurança europeia com impactos significativos na ordem internacional. A ação militarizada russa no país vizinho promoveu uma crise multinível com consequências relevantes na dimensão militar, político-diplomática, humanitária, energética e alimentar. No quadro de uma lógica tendencialmente securitária face à ameaça russa, verificou-se não apenas a alteração da política externa de vários Estados europeus, como também a própria alteração da dinâmica de alianças na política internacional. Em matéria de segurança e defesa, atores como a União Europeia ou a própria Aliança Atlântica viram-se forçados a reagir ao regresso da guerra ao continente europeu numa escala não verificada desde a Segunda Guerra Mundial. Além da frente militar e da frente política, a frente diplomática relevou-se de grande relevância na contraposição de argumentos, declarações e até linguagem não verbal. Um dos palcos privilegiados deste amplo e fervoroso debate acabou por ser a Assembleia Geral das Nações Unidas.

			Sendo a Organização das Nações Unidas o epíteto do multilateralismo, verificou-se a dificuldade objetiva de atuação pelo facto de um dos beligerantes, no caso a Federação Russa, ser um dos membros permanentes do Conselho de Segurança com direito de veto. Na considerada confrontação estratégica entre o Ocidente alargado que apoia a causa ucraniana e a Federação Russa, emerge ainda o denominado eixo da neutralidade, no qual se posicionam países que não só não alinham na condenação da Rússia de Putin, como mantêm uma posição privilegiada com todos os intervenientes, dotando de um certo pragmatismo a condução da sua ação externa e a consequente prossecução dos seus interesses nacionais. De entre estes países, parece emergir como caso paradigmático a Índia de Modi que, mantendo uma relação privilegiada quer com a Federação Russa quer com os Estados Unidos da América, assume a sua neutralidade com reiterados apelos à defesa dos «três D’s»: «democracia, diálogo e diplomacia»3.

			Outra dimensão igualmente relevante foi o papel de eventual mediação do conflito tendente à sua pacificação. Desde o início do agravamento da tensão ao momento de impasse negocial, emergiram várias fórmulas, propostas e projetos de acordo de paz. Desde a defesa do canal político-diplomático com Moscovo ou o «não permitir que a Rússia perca a face», caso da França de Macron; à relutância inicial em suspender o Nord Stream 2 e em fornecer armamento capacitante defensivo a Kyiv, caso da Alemanha de Scholz; ou ainda de se tentar capitalizar o prestígio internacional e gerir questões domésticas, como a Turquia de Erdogan no que concerne ao «alargamento Putin»4 da NATO com adesão da Finlândia e da Suécia. Cedo parece ter ficado evidente que a função de mediação seria apetecível para interlocutores que não apenas o secretário-geral das Nações Unidas, António Guterres, ou até mesmo para o chefe da Igreja Católica, o papa Francisco. Na verdade, de entre as hostilidades militares e ao longo de vários meses, apenas foi possível ter sucesso diplomático de mediação na importante iniciativa de Istambul com o duplo acordo de desbloqueio dos cereais ucranianos, que muito acalmou as preocupações sobretudo da União Africana, ou nas sucessivas trocas de prisioneiros de guerra que culminaria com um dos mais mediatizados redutos da resistência ucraniana, o complexo metalúrgico de Azovstal. Se se atentar ao argumentário que subjaz a fundamentação e legitimação da «operação militar especial» russa na Ucrânia, o presidente Putin apontava desde logo a desnazificação e a desmilitarização,5 com consequente capitulação da liderança de Volodymyr Zelensky.

			 

			[…] A elite ocidental não esconde o seu objetivo, que é, cito, «a derrota estratégica da Rússia […]»

			Putin, V., 20236

			 

			Há muito que se verificava o caminho para uma política externa russa cada vez mais assertiva e militarizada. As três intervenções militares russas anteriores – Geórgia em 2008, anexação da ­Crimeia em 2014 e guerra civil síria em 2015 – dotaram de alento as pretensões do Kremlin para reclamar o estatuto da Rússia como grande poder com direito à sua área de influência, o espaço pós-soviético. A implosão da então União Soviética, percecionada como «a maior catástrofe geopolítica do século xx»7 por Putin, aliado ao seu entendimento do considerado «declínio da ordem internacional unipolar»8, motivou a defesa do multipolarismo e a exigência do reconhecimento internacional da Rússia como ator de relevo, assumindo assim uma postura de potência revisionista no sistema internacional.

			O carácter co-constitutivo da política russa, «o interméstico russo»9, que remete para a intrínseca relação entre o ambiente doméstico e o plano internacional, mediante a qual a ação externa é fundamentada e legitimada internamente, representa uma das particularidades da Rússia de Putin. Ao longo de mais de duas décadas, o presidente russo consolidou uma liderança forte, centralizada, vertical e personalizada perante uma sociedade civil cada vez mais conservadora e apática. No plano externo, encetou um caminho de franca tensão com o Ocidente, em particular com os Estados Unidos da América, que resultaria «em relações bilaterais no seu ponto mais baixo historicamente»10.

			A invasão russa da Ucrânia deve ser encarada como o culminar de um projeto antigo, que se foi consolidando ao longo de anos, na certeza de que se poderia revitalizar a Pátria Mãe, a Grande Rússia. Foi em certa medida a concretização desse desiderato que moldou os vários ciclos de atuação política russa fundamentando-se quer na existência da ameaça permanente d’Outro quer também em conceitos basilares como o éthos russo, a honra ou a glória russas. A prossecução deste propósito explica o recurso tanto a instrumentos ditos tradicionais, seja a diplomacia ou a guerra, como a mecanismos híbridos, seja a campanha de desinformação nas redes sociais ou a ingerência em processos eleitorais ocidentais. Outra característica igualmente relevante é a forma exímia como o ­Kremlin conduz a sua ação para acautelar as suas pretensões e alcançar os seus objetivos. Quer seja pela subversão dos princípios e leis internacionais, pela adulteração dos factos históricos, pelo condicionamento da informação ou pela aniquilação de qualquer forma de oposição, é num quadro de uma certa impunidade que Moscovo enceta uma postura camaleónica de utilização das regras do jogo a seu favor, bloqueando o sistema onusiano por dentro, ao mesmo tempo que promove uma alternativa ao mundo ocidental, advogando com o seu parceiro estratégico chinês «uma ordem internacional mais democrática e justa»11.

			É no quadro de um certo pragmatismo e realismo que o ­Kremlin tem sabido não só contornar o impacto nefasto das sanções económicas como contar com variáveis importantes. Seja a utilização do inverno rigoroso ucraniano a seu proveito ou aguardar pela fadiga do conflito com o seu prolongamento, seja ainda contar que os Estados Unidos da América imporiam unilateralmente, nos primórdios, a principal restrição que abriria espaço à tomada de decisão consciente de que nunca haveria «american boots on the ground»12 ucraniano. A sua análise muito pragmática e realista do que em certa medida poderia encetar uma incursão militar num país vizinho baseou-se no conhecimento adquirido ao longo de vários anos de relacionamento com várias lideranças ocidentais, de entre as quais vários presidentes norte-americanos, permanecendo imutável Vladimir Putin na liderança da Rússia.

			De igual modo, é nessa medida que se compreende o reforço de parcerias e dinâmicas de alianças noutras áreas regionais consideradas relevantes seja em termos económicos, seja em termos político-diplomáticos, contrariando a tentativa de isolamento da Rússia na política internacional. O continente africano afigura-se como um desses casos paradigmáticos, na medida em que Moscovo rentabiliza os importantes laços históricos e políticos, herança do período de apoio soviético aos movimentos independentistas, para deixar a sua pegada em África. Responsabilizando o Ocidente pelos problemas que assolam os países africanos, apontando-lhe sobretudo uma certa abordagem neocolonialista, Moscovo tenta diferenciar-se por não exigir aos seus parceiros africanos o cumprimento de critérios políticos, como o respeito pelo Estado de Direito ou pelos direitos humanos, para cooperar. A lógica externa russa passa por defender a sua influência no espaço pós-soviético, encontrar alternativas ao mercado europeu, preencher o vazio norte-americano em algumas regiões do mundo e construir um multilateralismo alternativo que sirva os seus propósitos. De certa forma, o país confunde-se com o líder, daí que a Rússia de Putin seja igualmente desconfiada, distante e calculista.

			 

			[…] Nada será como antes na política internacional […].

			Putin, V., 202213

			 

			

			A decisão de invadir a Ucrânia implicou um preço elevado à liderança russa. Não contando com a união e coesão ocidental ou com a «bravura ucraniana»14, o Kremlin viu gorada a concretização dos seus objetivos iniciais de desnazificação, de desmilitarização e da queda rápida da liderança ucraniana. Mesmo trazendo a guerra para o plano doméstico, mesmo contando com um efetivo composto por tropas regulares e mercenários do Grupo Wagner, mesmo procedendo a mudanças nas chefias militares ou até mesmo mantendo ataques permanentes contra infraestruturas críticas e alvos civis, a Rússia não conseguiu vencer e a Ucrânia parece disposta a continuar a lutar e a morrer pela sua liberdade. Mais do que uma mera guerra de impor a sua vontade sobre o outro, o conflito na Ucrânia reveste-se de enorme relevância. O resultado desta guerra ditará o futuro do continente europeu, da ordem mundial e do próprio Homem. Neste caso, de Vladimir Putin.

			Em causa não está apenas a independência de um Estado soberano, cuja geografia se sobrepôs à sua vontade. Muito do que resultar na Ucrânia ditará o futuro da atual liderança russa. De entre o seu círculo mais próximo, de entre a teia de lealdade e confiança, com a crise ucraniana emergiram proeminentes figuras russas cujas ambições políticas podem colocar em causa a permanência de ­Vladimir Putin na presidência russa, independentemente da reforma constitucional encetada em 2020 consagrar a possibilidade da sua preservação no poder até 2036. É desta forma que está a ser percecionada a «operação militar especial» na Ucrânia. Mais do que a defesa do mundo russo, mais do que o mimetismo do modelo bielorrusso e mais do que a confrontação estratégica com a Aliança Atlântica e os Estados Unidos da América, Vladimir Putin joga a sua mais dura batalha política em solo ucraniano: a da sobrevivência da sua própria liderança política.

			 

			

			Para o nosso país, é uma questão de vida ou morte, uma questão do nosso futuro histórico como nação. […] Não é apenas uma ameaça muito real aos nossos interesses, mas à própria existência do nosso Estado e à sua soberania. É a linha vermelha de que falámos em numerosas ocasiões. Eles cruzaram-na.

			Putin, V., 202115

			 

			A decisão russa de invadir a Ucrânia acabou por ser considerada como «um erro estratégico»16 da liderança russa, não apenas porque não contava com a resiliência e enorme capacidade de resistência ucranianas, mas acima de tudo não contava com a coesão e união do Ocidente alargado e do seu apoio incondicional, com base na premissa do «as long as it takes»17, a Kyiv. Antes de dar início à denominada «operação militar especial», Moscovo encetou uma estratégia gradativa de diferentes fases com vista a controlar a cadência dos eventos e condicionar o Ocidente, que perceciona e que advoga estar em franco declínio.

			Além da escalada da narrativa oficial, o presidente Putin, apoiado pelo seu círculo político restrito, ordena o reforço militar da fronteira com a Ucrânia, em concertação com o seu aliado mais antigo e fiel, a Bielorrússia. A movimentação das forças armadas, tal como em qualquer movimentação ou exercício militar, visa dois propósitos distintos: grau de prontidão das forças empenhadas e projeção de poder face ao outro. Em simultâneo, propõe a celebração de dois acordos, um com a NATO18, outro com os Estados Unidos da ­América19, para fundar uma nova arquitetura de segurança europeia que acautele as suas garantias de segurança e preserve uma das suas linhas estruturantes de política externa, o reconhecimento da Rússia como um grande poder com direito à sua área de influência.

			

			O imperativo que pauta esta proposta de um novo quadro normativo acaba por ser ilustrativo do propósito do Kremlin. Por um lado, conter a influência norte-americana na sua vizinhança próxima e, por outro, impedir o alargamento do que considera ser a sua maior ameaça, a Aliança Atlântica. Sobre esta perceção, o ministro dos Negócios Estrangeiros russo, Sergey Lavrov (2022),20 refere: «[…] Lembramo-nos da época em que a NATO foi criada. O primeiro secretário-geral da NATO, Hastings Ismay, cunhou esta ­fórmula: o objetivo da NATO é “manter a União Soviética fora [da Europa], os americanos dentro e os alemães para baixo”. O que está a acontecer agora é nada menos que um retorno às prioridades conceituais da Aliança de 73 anos atrás. Nada mudou. A NATO está determinada a manter os russos “fora”, enquanto os americanos sonham em manter não apenas os alemães, mas toda a Europa, “para baixo” – e de facto já escravizaram toda a União Europeia. Essa filosofia de dominação e vantagens unilaterais não foi a lugar nenhum quando a Guerra Fria terminou […]».

			Este argumento serviu um duplo propósito, de ordem externa e interna, para o Kremlin. Por um lado, justificava as decisões tomadas de uma política externa cada vez mais assertiva e militarizada e, por outro, angariava fundamentação e legitimação interna, em torno da liderança russa, face à permanente ameaça externa do «Outro». Seja esse «Outro» a União Europeia, os Estados Unidos da América ou a própria NATO. Na sua comunicação ao país e ao mundo, o presidente Putin refere que os motivos que estão na base da sua decisão são mais precisos. De forma detalhada, elenca a desnazificação, a desmilitarização e a defesa dos compatriotas russos no Donbas como as razões da sua difícil, mas ponderada decisão. De uma formulação inicial mais ampla da situação da permanente ameaça externa, segundo a perceção russa, o regime de Kyiv sob a liderança de Zelensky configura uma afronta aos interesses russos. Os princípios consagrados na Constituição ucraniana, com inclusão de dois objetivos estratégicos como a adesão da Ucrânia à NATO e à União Europeia, afastavam-na da esfera de influência russa e aproximavam-na da esfera de influência ocidental. Uma opção enquanto país soberano e livre em termos das duas opções externas, mas que iria relevar-se numa fatura onerosa em matéria de território e vidas humanas.

			Ainda assim, é sob a liderança carismática de Zelensky que a Ucrânia se une em torno da sua identidade nacional, que emana um enorme sentido de pertença territorial e que defende com orgulho o seu país face ao invasor e, mais tarde, ocupante. O Leste da Ucrânia em permanentes ciclos de conflitualidade, desde a anexação da Crimeia em 2014, deixa assim de constar na lista dos denominados «conflitos congelados» existentes no espaço pós-soviético, para dar azo a uma das guerras na Europa mais intensas e impactantes desde a Segunda Guerra Mundial. Uma das mais emblemáticas frases do presidente ucraniano aquando do início da invasão russa é bastante ilustrativa do espírito patriótico que uniu o povo ucraniano: «Defender-nos-emos. Verão as nossas caras e não as nossas costas.»21

			De acordo com a Intelligence norte-americana e mais tarde com o próprio presidente Biden, a dúvida residia em saber se seria uma «pequena ou grande incursão». O pedido de ajuda dos líderes separatistas pró-russos no Donbas daria o impulso final ao presidente Putin para tomar a decisão de iniciar a invasão da Ucrânia. Da inicial coluna de veículos militares com destino à capital ucraniana, que não deveria contar com nenhuma reação, Moscovo enfrentou a defesa ucraniana, a condenação ocidental e a incompreensão inicial de parte da população russa. Ao contrário do que o Kremlin esperaria, os ucranianos não receberam as tropas russas como libertadores, mas como invasores, e rapidamente a estratégia militar russa inicialmente planeada, de uma guerra curta e eficaz, daria azo à tática do terror, da destruição e ao perpetrar de considerados crimes de guerra em território ucraniano.

			A Federação Russa, membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas, com direito de veto e consequentemente com responsabilidades acrescidas na política internacional, não só coloca em causa os princípios consagrados na Carta da ONU, como também o próprio sistema onusiano e desrespeita os princípios vigentes do Direito Internacional. Apesar disso, a decisão russa não foi tomada de forma inocente. As anteriores intervenções militares russas – a incursão na Geórgia em 2008, a anexação da Crimeia em 2014 e a participação na guerra civil síria a favor de Assad em 2015 – afiguram-se como testes à capacidade militar russa e à capacidade de resposta do mundo ocidental, mas de igual modo uma amostra do arsenal militar e uma constatação do mito do poderoso exército russo. A beligerância russa emerge no quadro de uma espécie de impunidade e cria um playbook mais tarde adotado em território ucraniano. A Rússia de Putin só deve ser entendida mediante as lentes russas (vide Tabela 1). O «put in his shores», ou seja, adotar a perceção que Moscovo tem do mundo, emerge como absolutamente essencial para se compreender o processo de formulação e decisão em política externa russa e respetivas motivações e crenças da liderança do país. O timing para se invadir a Ucrânia não foi escolhido de forma inocente ou aleatória (vide Tabela 1.)

			

			Tabela 1

			A perceção do declínio ocidental

			
				
					
					
				
				
					
							
							EUA

						
					

					
							
							Eventos

						
							
							Intervenção militar no Iraque após o 11 de Setembro;

							Retraimento norte-americano no Oriente Médio («linha vermelha» de Obama na Síria);

							«Guerra comercial» dos EUA com a China;

							O orçamento da NATO gera contenda entre EUA e os aliados;

							Retirada militar abrupta do Afeganistão (2021);

							Cimeira Biden-Putin em Genebra (2021);

							Reforço dos laços euro-atlânticos pós-invasão da Ucrânia;

							Aprofundamento do eixo anglo-saxónico (AUKUS – Austrália, Reino Unido e Estados Unidos);

							Contenção da China e dissuasão da Rússia.

						
					

					
							
							Consequências

						
							
							Foco de política externa na região do Indo-Pacífico (QUAD; AUKUS);

							Perceção do declínio ocidental e da hegemonia norte-americana;

							Estratégia reativa do Ocidente alargado sob liderança norte-americana;

							Divisão do foco da atenção dos EUA com conflito Israel-Hamas;

							A China é considerada o desafio sistémico e a Rússia é a maior ameaça.

						
					

					
							
							CHINA

						
					

					
							
							Eventos

						
							
							Iniciativa chinesa Belt Road Iniciative;

							Militarização do Mar do Sul da China e presença de poder marítimo;

							Retrocesso democrático em Hong Kong;

							Atentado aos direitos humanos com a questão dos Uigures em Xinjiang;

							Pequim reitera intenção de reunificação de Taiwan na China continental;

							Parceria ilimitada com Moscovo;

							Defesa da ordem multipolar;

							Criação de um multilateralismo alternativo ao Ocidente.

						
					

					
							
							Consequências

						
							
							Receio ocidental de que Pequim recorra ao uso da forma militar em Taiwan;

							Ocidente teme a emergência económica da China;

							Receio ocidental da militarização no Mar do Sul da China;

							Motor de instabilidade do Indo-Pacífico;

							Grande competidor económico dos EUA;

							Considerada como «desafio sistémico» pelo Ocidente;

							Considerada facilitadora do esforço de guerra russo na Ucrânia;

							Anúncio por Pequim do novo mapa da China congregando territórios disputados com países vizinhos;

							Realização da Primeira Cimeira China-Ásia Central.

						
					

					
							
							

							RÚSSIA

						
					

					
							
							Eventos

						
							
							Intervenção militar na Geórgia (2008);

							A anexação da Crimeia (2014);

							A intervenção militar no conflito da Síria (2015);

							O caso Skripal (2018);

							O caso Navalny (2020);

							A suposta intromissão em algumas eleições ocidentais (por exemplo, EUA);

							Ataques cibernéticos;

							Recurso a campanhas de desinformação;

							Invasão da Ucrânia.

						
					

					
							
							Consequências

						
							
							Rússia com política externa assertiva e militarizada;

							Confrontação estratégica com o Ocidente;

							Alvo de sanções económicas internacionais;

							«Fill the Gap» em algumas regiões, caso do Médio Oriente;

							Reforço da «pegada russa» em África;

							Identificada como a maior ameaça pelo Ocidente;

							Reforço do eixo asiático com a parceria ilimitada com a China;

							Criação do multilateralismo alternativo ao Ocidente;

							Defesa da ordem multipolar;

							Contestação da hegemonia norte-americana;

							Contenção do alargamento da influência ocidental no espaço pós-soviético;

							Repúdio da considerada «Russofobia».

						
					

					
							
							UE

						
					

					
							
							Eventos

						
							
							Crise financeira de 2008 (por exemplo, dívidas públicas grega e portuguesa);

							Crise migratória (2015);

							Brexit (2020);

							Crise pandémica (2020);

							Crise na Ucrânia (2022);

							Emergência do populismo e movimentos de extrema-direita;

							Autonomia estratégica (energética), diversificando parceiros comerciais;

							Estratégia dual de apoio à Ucrânia;

							Grande dependência face à NATO para acautelar defesa e segurança;

							Eixo franco-alemão reforçado após Brexit;

							França toma iniciativa política da posição europeia (Comunidade Política Europeia, Conferência de Apoio à Ucrânia);

							Aplicação de sucessivos pacotes de sanções económicas à Rússia;

							Estratégia de «de-risking not decoupling» face à China.

						
					

					
							
							

							Consequências

						
							
							Vários ciclos de crises;

							Constrangimentos em termos de capacidade militar (indústria de defesa);

							Dificuldade para alavancar a autonomia estratégica europeia;

							Ausência de liderança europeia devido a constrangimentos de política interna (como é o caso da realização de processos eleitorais);

							Dificuldade de concertação recorrente face à abordagem à Rússia pela existência de posições diferenciadas dos Estados-Membros (caso de «cavalos de Troia» como a Hungria, por exemplo);

							Subestimação da UE, sobretudo por Moscovo, enquanto ator relevante em termos internacionais.

						
					

					
							
							Transição de poder na ordem internacional

						
					

				
			

			Através da Tabela 1 são mapeados eventos e consequências em termos externos das ações e posições adotadas pelos atores em questão, EUA, Rússia, China e UE. Nomeadamente que a decisão norte-americana de intervir militarmente no Iraque em 2003 ou a retirada militar abrupta do Afeganistão contribuíram para a perceção de declínio de Washington porque são decisões que se revelaram bastante negativas para o prestígio internacional de potência hegemónica. Por outro lado, a fragilidade da União Europeia e a sua subestimação pela Rússia emana do facto de não ser um ator com autonomia estratégica em termos de Defesa e Segurança e ter sido assolado por uma série de crises (policrise) que a fragilizou em termos da sua coesão e união interna. No caso da Rússia, as anteriores intervenções militares russas – Geórgia em 2008, anexação da Crimeia em 2014 e na guerra civil síria em 2015 – serviram de testes à capacidade militar russa mas também à resposta ocidental. Por último, no caso da China, parece refletir a sua dinâmica de emergência económica e consequente militarização visando a defesa da «política de uma só China» e a consolidação da influência chinesa em termos globais. É, pois, na congregação de todos estes atores, eventos e consequências que se pode compreender a transição de poder em curso. A perceção do declínio ocidental há muito que consta do argumentário oficial russo. Num primeiro momento, exacerbando o carácter excecional da Rússia enquanto derradeiro reduto dos valores e princípios tradicionais do mundo cristão face a um mundo ocidental desprovido dos mesmos. Gradativamente, advogando o fim da hegemonia norte-americana ou da ordem internacional liberal liderada pelos Estados Unidos da América e, consequentemente, o fim da unipolaridade. Por contraponto, Moscovo defende uma ordem multipolar, com vários centros de poder (regional) com direito à sua respetiva esfera de influência, sendo a Federação Russa um deles e a sua vizinhança próxima a sua área vital.


			Figura 1

			Círculos concêntricos na política externa russa de Putin 
(do centro para a periferia)


			
				
					[image: ]
			Fonte: elaborada com base nas várias fontes utilizadas e na conceção de importância atribuída a cada vetor/área regional ao longo dos últimos 25 anos.

				

			



			

			Apesar do turning point poder ter sido a perda momentânea de prestígio internacional dos Estados Unidos da América aquando da retirada militar abrupta em 2021, ao fim de 20 anos, do Afeganistão – deixando o país à mercê dos Talibãs que encetaram todo um processo de retrocesso civilizacional em matéria de direitos humanos e igualdade de género –, Moscovo insiste em responsabilizar Washington pela sua política externa intervencionista com base apenas na defesa dos interesses nacionais norte-americanos, promovendo a desestabilização de várias regiões do mundo – em particular, dando exemplo de países como o Iraque em 2005 ou a Líbia em 2011 –, e por não honrar compromissos internacionalmente assumidos, como é o caso da promessa feita (oralmente) ao último líder soviético, Mikhail Gorbatchev, de não alargamento da NATO a Leste.

			Em certa medida, o foco dos Estados Unidos da América no Indo-Pacífico desde a Administração Obama, em particular com a atenção voltada para a emergência da China, criando o denominado «pivot asiático» na política externa norte-americana, levou não apenas à incapacidade reativa após a famosa «linha vermelha» de Obama na guerra civil síria (tecendo uma ameaça em caso de utilização de armas químicas), como ao denominado retraimento norte-americano do Médio Oriente, com o consequente «fill the gap» por parte de outros atores, como é o caso da Rússia. Em certa medida, o deslumbre com o «American’s Pacific Century»22, conforme denominado pela então secretária do Departamento de Estado, Hillary Clinton, ou a permanente intenção de exportação do ideário das democracias liberais de estilo ocidental acabaria por retirar a Washington alguma capacidade de influência em termos globais e levar a uma alteração na lógica de cooperação internacional. Alguns países deixaram de se rever na abordagem política norte-americana e encetaram uma lógica de alianças e parcerias com base apenas nos interesses nacionais, sem exigência de cumprimento de critérios políticos – tais como, o respeito pelo Estado de Direito e pelos Direitos Humanos. Além disso, basearam-se também em princípios partilhados, como por exemplo, a reforma do Conselho de Segurança da ONU e o reforço da cooperação Sul-Sul. De entre o denominado «Sul Global», tem sido frequente uma certa ambiguidade permitindo o pragmatismo em matéria de política externa. Países africanos, de entre a África Lusófona ou Francófona, são ilustrativos desta dinâmica diferenciada de cooperação. Ilustrativo disso mesmo são países como Angola, São Tomé, Mali ou Burkina Faso, com os quais a Rússia mantém uma cooperação próxima na dimensão económica e político-diplomática.

			Há muito que a Rússia capitaliza do legado dos laços histórico-políticos da era soviética de apoio aos movimentos de independência face ao colonialismo e da formação de toda uma elite política africana pós-independência, que lhe permite contrariar a influência ocidental, em particular norte-americana, no continente ­africano. A «pegada russa em África» vai muito além da mera cooperação em matéria de diplomacia económica ou de atribuição de bolsas universitárias a jovens africanos em universidades russas. A influência russa em África tem sido mantida através de instrumentos da sua política externa como é o caso do ex-Grupo Wagner, agora Africa Corps, seja no apoio às revoltas militares na zona do Sahel, seja na defesa de algumas lideranças africanas que se comprometem em manter o relacionamento bilateral com Moscovo de forma privilegiada em detrimento de outros atores, em particular, países ocidentais. Tem sido colhida de forma relativamente fácil a narrativa de falso paternalismo ou de neocolonialismo ocidental na abordagem a África criada pelo Kremlin.

			

			O desalento dos parceiros europeus aquando da Administração Trump, com o seu estilo eucalíptico – secando tudo à volta –, também acabaria por contribuir para uma certa fragilidade do mundo ocidental envolto em questões fraturantes e de difícil resolução. O presidente Trump com o seu MAGA – «Make America Great Again» –, com a sua exigência de mais «burden sharing» na NATO em matéria de maior orçamento a ser alocado à Defesa, com a exigente meta dos 2% do PIB a pressionar cada aliado, com o seu fascínio e empatia reiteradamente demonstrados face ao seu homólogo russo ou com o seu foco na guerra comercial com a China, afastaram os Estados Unidos da América da liderança mundial. A tensão no eixo euro-atlântico motivaria reflexões sobre a extrema dependência da defesa e segurança europeias de Washington. É nessa conjuntura que surge a denominada «Doutrina Macron», que advogava, por um lado, que a NATO se encontrava em morte cerebral e, por outro, defendia a necessária articulação com Moscovo para se acautelar a arquitetura de segurança europeia.

			Com a Administração Biden, o presidente russo vê não apenas ser reconhecido à Rússia o estatuto de grande poder, aquando da primeira cimeira Biden-Putin, na Suíça em 2021, no que seria a concretização de um importante objetivo russo há muito defendido por Moscovo, como também iniciaria uma confrontação estratégica com o Ocidente alargado, no decurso da invasão da Ucrânia, após as restrições unilaterais impostas a Kyiv por parte de Washington, como é o caso do não envio de tropas da NATO para atuar em território ucraniano. Dificuldades para Biden que se agravaram com a necessidade de duplicar o foco da atenção norte-americana com o novo ciclo de conflitualidade no Médio Oriente, motivado pela guerra Israel-Hamas, numa conjuntura de fim de ciclo político e em período de campanha eleitoral.

			

			Outra das ramificações que também contribuiu para a perceção de declínio ocidental foi a União Europeia ter sido assolada por uma série de crises – crise financeira, crise migratória, Brexit, crise pandémica, populismo, emergência da extrema-direita, guerra na Ucrânia –, que não só a fragilizou como motivou uma eventual necessidade de reformulação sobre o seu papel enquanto ator internacional. No caso europeu, a atratividade enquanto ator normativo já não parece ser suficiente para projetar força em termos externos. O carácter disruptivo da guerra na Ucrânia obrigou a União Europeia a deixar de ser reativa para ser mais pró-ativa, a adotar uma estratégica dual sem precedentes de apoio à Ucrânia – aplicação de sanções económicas à Rússia e apoio em matéria de equipamento militar –, mas também fez emergir questões fraturantes e dissidências internas, como é o caso do denominado «cavalo de Troia» que parecer ser a Hungria de Orbán.

			Nem mesmo assim, a Rússia de Putin ficou remetida ao isolamento internacional almejado pelo Ocidente alargado. Dada a sua particularidade eurasiática, qual águia bicéfala, ora voltando-se a Ocidente ou a Oriente consoante o contexto histórico, Moscovo reforçou a sua parceria com Pequim, alargou a sua cooperação internacional com países do Sul Global e patrocinou plataformas de cooperação multilateral, como é o caso do Fórum político composto pelo Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS) ou da Organização de Cooperação de Xangai, visando contrariar a influência norte-americana em termos internacionais.

			Para o aprofundamento do relacionamento bilateral entre a Rússia de Putin e a China de Xi Jinping em muito terá contribuído a perceção de cerco ocidental motivado pelas bases militares norte-americanas, por organizações de cooperação multilateral como o QUAD ou o AUKUS, ou ainda a consagração, pela primeira vez, da China como um desafio sistémico e da Rússia como a maior ameaça, quer na National Security Strategy norte-americana ou no Conceito Estratégico da NATO, nas suas versões mais recentes.



			Mapa 1

			Perceção de «cerco ocidental» a Moscovo e Pequim
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			Fonte: adaptado do Council on Geostrategy, 2022

				

			



			

			Mapa 2

			O «alargamento Putin» da NATO
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			Fonte: adaptado do Financial Times, 2024
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